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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 33

---Aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezanove, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luis Jorge

Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges.----—

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco.--- — —----—----- —---

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião. — —

—-ATA DA REUNIÃO ANTERIOR — —

—-Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia sete de janeiro corrente, a qual foi

aprovada por unanimidade. — — —

— — ANTES DA ORDEM DO DIA — —----

---O Sr. Vereador Luís Dutra tomou a palavra para, no seguimento do esclarecimento

prestado pelo Município do Nordeste relativo à Casa do Conhecimento onde constam

digitalizações com a localização do Tribunal do Nordeste, solicitar que, se adicionasse

ao publicado o excerto do Plano Pormenor de uma área da Vila de Nordeste,

nomeadamente uma das peças desenhadas, último compromisso do Município de

Nordeste e que se encontra publicado no Diário da República, fixando a localização

do referido edifício, junto à Piscina Municipal. — — —

---Em resposta, o Sr. Presidente disse que não era necessária a referida planta, uma

vez que a publicada estava correta, e cada um era livre de ter a sua opinião,

esclarecendo também que os terrenos destinados à Construção do Palácio da Justiça

tinham sido doados ao Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça para

aquele fim. — — — — — —---—

---Neste seguimento, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que não fazia sentido a
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justificação dada para a não construção da Casa do Conhecimento naquele local só

porque o terreno foi doado ao Instituto de Gestão da Justiça lembrando que, com a

elaboração do Plano de Pormenor da Vila o executivo de então até decidiu dar outro

fim àquele espaço, nomeadamente a “Construção da Praça dos Sete Ventos”.

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que os nordestenses já estavam

fartos dos argumentos do Sr. Vereador Carlos Mendonça, realçando de que o

Município tínha a respetiva escritura de doação daqueles terrenos e que os mesmos

se destinavam à construção do Palácio da Justiça, estando os serviços da autarquia

neste momento a tratar do processo de reversão dos aludidos terrenos, em virtude de

Ministério da Justiça não ter levado a efeito a obra em questão. Disse ainda que o Sr.

Vereador Carlos Mendonça tinha afirmado por diversas vezes que tinha o projeto da

Casa do Conhecimento, mas o que realmente existe é simplesmente um estudo

prévio, assim como de outros projetos que também disse existirem.

---O Sr. Vereador Luís Jorge Fernandes esclareceu também que o terreno para a

construção do Palácio da Justiça na altura, esteve devidamente marcado, daí não

haver dúvidas quanto à localização que foi projetada.

---Seguidamente, usou da palavra o Sr. Vereador Marco Mourão para, no seguimento

das afirmações proferidas pelo Sr. Vereador Carlos Mendonça relativamente em ter

presenciado numa hora tardia da noite a saída de uma pessoa do edifício dos Paços

do Concelho, e como tendo chegado à conclusão que se estava a referir ao

Coordenador do Centro Desportivo e Recreativo do Concelho do Nordeste, disse ter

questionado o mesmo, nomeadamente se a situação descrita tinha acontecido, tendo

o Sr. Prof. Hélder Camarinha respondido que não. Dessa forma, o Sr. Vereador Marco

Mourão perguntou ao Sr. Vereador Carlos Mendonça se quem tinha visto sair,

recentemente, do edifício dos Paços do Concelho à meia noite tinha sido,

efetivamente, o Coordenador do Centro Desportivo e Recreativo do Concelho do

Nordeste, Professor Hélder Camarinha.

---Aproveitou ainda este período para referir que numa das reuniões da Câmara

Municipal de outubro do ano transato, tinha solicitado ao Sr. Vereador Carlos

Mendbnça os documentos comprovativos da despesa do Priolo Cup 2017, tendo

aquele respondido que os mesmos fossem pedidos por escrito, o que efetivamente

aconteceu em nove de novembro de 2018, no entanto, e até à presente data ainda
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não foram disponibilizados ao Município os referidos documentos.— —

---No seguimento das questões colocadas, o Sr. Vereador Carlos Mendonça confirmou

novamente que tinha visto, numa hora tardia da noite, uma pessoa estranha aos

serviços a sair do edifício dos Paços do Concelho e que essa pessoa era o Professor

Hélder Camarinha e que havia testemunhas que também o poderiam afirmar, assim

como, o talão de Multibanco que tinha na sua posse, uma vez que, na altura se

encontrava a efetuar uma operação no multibanco. —------ —----------

---Relativamente à carta que lhe foi remetida a solicitar o envio da documentação

relativa ao Priolo Cup, respondeu que tinha efetivamente recebido a mesma e pediu

desculpa pelo atraso na resposta, esclarecendo que logo que lhe fosse possível daria

resposta ao referido pedido. — — — — —

---Por último, o Sr. Vereador Luís Jorge Fernandes tomou novamente a palavra para

felicitar a Filarmónica Eco Edificante pelo excelente concerto levado a efeito no dia

doze de janeiro corrente, na Igreja Paroquial de Lomba da Pedreira e que apesar das

dificuldades porque tem passado aquela instituição, brindou todos os presentes com

um magnífico concerto. — —----

— ORDEM DO DIA — —---—-

---PROPOSTA DA 1.a REVISÃO DA RECEITA E DA DESPESA PARA O ANO

FINANCEIRO DE 2019--- — —

—-Presente a proposta da 1 ~a Revisão da Receita e da Despesa deste Município para

o corrente ano, no valor de € 32.200,00 (trinta e dois mil e duzentos euros).—

---Sobre o presente assunto, o Sr. Vereador Carlos Mendonça solicitou que lhe fossem

identificados os terrenos objeto da presente revisão e a respetiva finalidade, tendo o

Sr. Presidente respondido que em relação à aquisição do terreno na Salga o mesmo

se destinava à legalização da titularidade das melhoras da moradia de habitação

social que o Município possui naquela freguesia, aproveitando assim a oportunidade

manifestada pelo proprietário em alienar o respetivo terreno. — —

---Quanto à aquisição dos terrenos de Santana disse que a criação deste projeto se

destinava a resolver duas situações naquela freguesia, sendo uma, para a construção

de uma fossa sética e dois poços sumidouros, situação que deveria ter sido tida em
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conta pelo anterior executivo antes do procedimento elaborado para o efeito,

salientando que o processo irá ser resolvido através de uma expropriação e a outra,

para a construção de um Parque de Estacionamento na Rua das Almas.

---Relativamente à aquisição do terreno na Lomba da Fazenda informou que o mesmo

tem por finalidade a construção de um reservatório no âmbito do processo da adutora.

---Ainda no âmbito do desporto, recreio e lazer respondeu que a aquisição do terreno

se destinava à possível construção da sede de escuteiros da Vila de Nordeste.

---Disse também que tinha sido incluído na presente revisão a aquisição de um terreno

para a construção da ciclovia na Vila de Nordeste.

---Sobre as explicações dadas pelo Sr. Presidente da Câmara, o Sr. Vereador Carlos

Mendonça questionou relativamente aos terrenos de Santana e Lomba da Fazenda, o

porquê de ser a autarquia a adquirir os mesmos considerando que se tratam de

investimentos da competência da Nordeste Ativo, tendo o Sr. Presidente respondido

que, como já tinha referido a aquisição do terreno em Santana será efetivada por meio

de expropriação, sendo a Câmara Municipal a entidade com competência para levar a

efeito a mesma. Pediu, ainda, ao Sr. Vereador Carlos Mendonça que deixasse este

executivo trabalhar porque estavam a corrigir algumas situações que deveriam ter sido

resolvidas pelo anterior elenco camarário, da responsabilidade do Sr. Vereador Carlos

Mendonça enquanto líder desse executivo e que nessa altura não tinham sido tratadas

convenientemente uma vez que, não tinham sido devidamente contempladas no

procedimento, ou seja, o Sr. Carlos Mendonça enquanto Presidente tinha avançado

com todo o processo sem previamente adquirir os terrenos necessários para levar a

caboasrespetivasobras.

---Após os referidos esclarecimentos, o Sr. Presidente determinou que se passasse à

votação do documento em questão, tendo a Câmara deliberado, por maioria aprovar a

presente revisão e submeter a mesma à aprovação da Assembleia Municipal, nos~

termos do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 33.° e alínea a) do n.° 1 do artigo

25.° ambos da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual redação, tendo

seguidamente rubricado as suas páginas e assinado.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.
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---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

LuísDutraBorges.------------ —------------—--------- — —-—-----

---PROPOSTA DA 1.a REVISÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA O

ANO FINANCEIRO DE 2019— — — — —

---Presente a proposta da 1 •a Revisão das Grandes Opções do Plano deste Município

para o corrente ano no valor € 32.201,00 (trinta e dois mil duzentos e um euros).—---

—-A Câmara deliberou, por maioria aprovar a presente revisão e submeter a mesma à

aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea c) do n.° 1 do

artigo 33.° e alínea a) do n.° 1 do artigo 25.° ambos da Lei n.° 75/2013 de 12 de

setembro, na sua atual redação, tendo seguidamente rubricado as suas páginas e

assinado.— ————— — — —----——---——-----— —--—-

-—Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luis Dutra Borges.— — ———-— ——-—- ——

—-JUNTA DE FREGUESIA DE LOMBA DA FAZENDA — PEDIDO DE

ADIANTAMENTO DE VERBAS-——-— — —----—------— —-—-——-

---Presente o ofício número um, de dois de janeiro corrente, da Junta de Freguesia de

Lomba da Fazenda, solicitando o adiantamento de 30% do valor total a transferir no

corrente ano ao abrigo do Acordo de execução estabelecido entre a referida Junta de

Freguesia e esta Câmara Municipal para fazer face a algumas dificuldades de

tesouraria resultantes das obrigações perante a Segurança Social de trabalhadores ao

abrigo dos programas ocupacionais PROSA e SEI.-—— —---— —

—-Sobre o presente assunto, interveio o Sr. Vereador Carlos Mendonça para

questionar se o Sr. Presidente da Câmara disponha de algum parecer jurídico sobre o

pedido em causa e se tinha sido prestada alguma caução, considerando que nos

termos do Decreto-Lei n.° 18/2008, achava que não era possível autorizar dois

adiantamentos para o mesmo protocolo e que nos ternos do artigo 292.° do referido

diploma os adiantamentos pressupõem a prestação de uma caução, tendo o Sr.
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Presidente respondido que não tinha sido prestada nenhuma caução, mas que a

situação tinha sido analisada pelos serviços.

---A Câmara deliberou, por maioria autorizar o adiantamento de 30% das verbas do

acordo de execução, uma vez que o referido pedido não altera o valor global a

transferir no corrente ano e ainda o facto da Junta de Freguesia ter cumprido na

íntegra o acordo ao longo destes últimos anos.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTE!

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que o

munícipe José de Sousa Duarte, requereu apoio destinado à resolução da sua

situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal de Emergência

Social de Nordeste.

---O munícipe reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°,domesmoregulamento.

---O Sr. José encontra-se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento.

---Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado do Sr.
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José, com base nos fundamentos apresentados na informação social, anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que o mesmo deverá

beneficiar do presente apoio, de modo a proceder ao pagamento de divida em

mercearia, cujo valor totaliza 671.06 €. Este apoio deverá ser atribuído sob forma

pontual, no montante de € 300,00 (trezentos euros), nos termos do n.° 2, do artigo 9.°

do mencionado Regulamento.----—------------ —---- — —

---O municipe fica obrigado à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuído foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 1O.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.-

---À superior consideração de V. Exa.” —---—--— — —

-—A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste.—--— — —-----—----------- — —

—-GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO 1 ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE DO

CONCELHO DO NORDESTE — —---—-—- — —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve: —-----— —---— —----- —----—

—-“No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise das

candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do mencionado Regulamento. —

—-Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que as munícipes abaixo identificadas

reúnem as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e os respetivos

processos de candidatura encontram-se devidamente instruídos, tudo nos termos do

artigo 5.° e do n.° 4 do artigo 6.° do Regulamento em apreço.————-~——-—

—-Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsídio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes: ——— — — — — —-—-— —-

—-a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de família; — —
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---b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuído;

---c) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

de abono de família

---O artigo 4.°, no seu n.° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja

situação econômico-financeira do seu agregado familiar não se enquadre no

estipulado anteriormente, tem direito a um apoio, cujo valor não deverá ultrapassar a

quantia de €50,00 (cinquenta euros).

---Só podem beneficiar dos apoios referidos no artigo 4.° do mencionado Regulamento

as crianças com idades compreendidas até aos doze meses de vida, conforme

determina o n.° 2 do artigo 3.°, pelo que após essa data cessa a possibilidade de

utilização do mesmo.

---Assimtemos:

---Ana Carolina Medeiros Teves - € 200,00 (duzentos euros);

---Paula Cristina Botelho Cabral - € 300,00 (trezentos euros).

---Á superior consideração de V. Exa.”

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do

Concelho do Nordeste.

REGIONAL DE BIBLIOTECAS ESCOLARES — APOIO NA DIGRESSÃO DA

ESCRITORA SÓNIA SOUSA E NO TRANSPORTE DOS ALUNOS

----Presente um email, datado de três de janeiro corrente, da Rede Regional de

Bibliotecas Escolares, solicitando no seguimento do protocolo de colaboração

celebrado entre este Município e aquela Rede Regional e ainda da proposta de

articulação de ambas as entidades e da Biblioteca Escolar, uma comparticipação no

valor de € 200,00 para fazer face a parte das despesas relativas à sessão de

apresentação da leitura encenada da recente obra do Plano Regional de Leitura, a

levar a efeito pela escritora Sónia Sousa, no próximo dia vinte e quatro de janeiro, no

Centro Municipal de Atividades Culturais deste concelho, sendo o público alvo da

mesma os alunos do 1.0 ciclo do ensino básico do Nordeste.

---Ainda neste âmbito, a Escola Básica e Secundária de Nordeste solicitou também a
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colaboração deste Município na cedência do transporte dos alunos das escolas do 1.°

ciclo da Salga, Achadinha e Algarvia que irão assistir ao aludido evento.— —

—-Considerando que a referida atividade irá contribuir para o enriquecimento curricular

dos alunos do 1.0 Ciclo deste concelho em prol do sucesso educativo e do

desenvolvimento das diversas literacias dos mesmos, a Câmara deliberou por

unanimidade, ao abrigo do referido Protocolo de Colaboração e do disposto na alínea

u) do n.° 1 do artigo 35.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro, atribuir um apoio no

valor de € 200,00, bem como autorizar a cedência do transporte necessário para a

deslocação dos alunos que irão assistir à apresentação da leitura encenada da

recente obra do Plano Regional de Leitura a levar a efeito pela escritora Sónia Sousa.

—-Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.—

---SECÇÃO REGIONAL DOS AÇORES DO TRIBUNAL DE CONTAS — RELATÓRIO

DA AUDITORIA À EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE REPARAÇÃO DE IMÓVEL

DE HABITAÇÃO SOCIAL ————— — ~- —

---Presente o ofício número seis, de três de janeiro corrente, da Secção Regional dos

Açores do Tribunal de Contas, remetendo o relatório referenciado em epígrafe, para

conhecimento e para efeitos do disposto na alínea o) do n,° 2 do artigo 35.° da Lei n.°

75/2013 de 12 de setembro. — — —-~

—-Sobre o assunto, o Sr. Presidente da Câmara disse lamentar a presente situação,

salientando tratar-se da segunda ocorrência detetada, sendo a primeira referente a um

subsídio recebido relativo ao reembolso de passagens aéreas. —

—-Fez ainda alusão à Decisão proferida pelo Juiz Conselheiro da Secção Regional dos

Açores do Tribunal de Contas, sobre o processo em causa, a qual vem expressa na

página vinte e três do aludido relatório, onde se destaca que esta autarquia terá de

fazer provas, entre outras, quanto às medidas tomadas no sentido de obter a

recuperação dos pagamentos indevidos no valor de € 12. 932,50, afirmando já ter

notificado os Srs. Vereadores Carlos Mendonça e Luís Dutra para cumprimento desta

medida.—— —-----— — —

—-Lamentou ainda que o executivo de então liderado pelo Sr. Carlos Mendonça

falasse inúmeras vezes em “respeito pelos dinheiros públicos”, “equidade” e
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“transparência” e o que se verifica é ser responsabilizado pela sua gestão, com a

obrigatoriedade de reintegração do já mencionado montante.

---Salientou também que estranhamente, a obra em referência não foi devidamente

acompanhada com os respetivos autos de medição, dizendo igualmente que se sentia

entristecido pelas notícias que saem na comunicação social sobre o Nordeste, uma

vez que não são as mais benéficas para o concelho e que o Sr. Vereador Carlos

Mendonça também vai para a comunicação social pelos piores motivos, pelo que

deveria reduzir-se ao silêncio e acatar a decisão do Tribunal de Contas.

---Ainda sobre este assunto, interveio o Sr. Vereador Marco Mourão para referir que

como membro da Assembleia Municipal no anterior mandato sentia-se muito triste pela

forma como decorriam as respetivas sessões, nomeadamente quando o Sr. Vereador
Carlos Mendonça, Presidente da Câmara Municipal de então sempre que se referia ao

Presidente do executivo que o antecedeu, fazia-o de uma forma poúco dignificante,

esquecendo-se da vasta obra levada a efeito no concelho por aquele autarca. Disse

também que perante essas afirmações por vezes sentia-se a mais no referido órgão,

referindo que o Sr. Vereador Carlos Mendonça tentou denegrir a imagem do Dr. José~

Carlos Carreiro, imputando-lhe responsabilidades que afinal não se comprovaram,

observando assim que passados alguns anos, afinal quem era responsabilizado era

elepróprio.

---No seguimento das referidas intervenções, o Sr. Vereador Carlos Mendonça

questionou se achavam que ele e o Sr. Vereador Luis Dutra tinham ficado com aquele

dinheiro para si, tendo o Sr. Vereador Marco Mourão respondida que não fazia juízo

de valor de ninguém e o Sr. Presidente da Câmara dito que ninguém estava acima da

LeL

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou por maioria remeter à Assembleia

Municipal o referido relatório da auditoria à execução da empreitada de reparação de

imóvel de habitação social.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges, com o argumento de não se tratar do relatório final.
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—-Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.-

---CENTRO DESPORTIVO E RECREATIVO DO CONCELHO DO NORDESTE —

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS-— — ————

---Presente o relatório referenciado em epígrafe, relativo às atividades desenvolvidas

pelo Centro Desportivo e Recreativo do Concelho do Nordeste, no ano de dois mil e

dezoito, relativas ao desporto não federado do Concelho do Nordeste.

---Sobre o documento em apreciação, o Sr. Vereador Carlos Mendonça questionou se

no ano de dois mil e dezassete tinham sido desenvolvidas, pelo referido Centro

Desportivo algumas atividades desportivas e se em janeiro do ano seguinte sido

entregue relatório das mesmas.—-——————-— — — —--------

—-Em relação à afirmação constante no Relatório “ Partimos quase da base”,

questionou ainda se este se referia às atividades do Priolo Cup, Atletismo, Trail Run e

se esta última que faltou concretizar, tinha sido alterada para o Epic Trail Run.

---Perguntou também se os técnicos do referido Centro eram remunerados e qual a

entidade que assumia o pagamento dos serviços prestados pelo Sr. Mário Nelson

Medeiros.-———— ---——————-— — —— —

—-Às questões colocadas, o Sr. Vereador Marco Mourão respondeu: —

—-Relativamente à primeira questão disse que o Centro Desportivo não tinha a

obrigação de apresentar relatório de atividades realizadas, uma vez que não houve

transferências de verbas para o efeito e que o apoio do Professor Hélder Camarinha

nas atividades desportivas de 2017 foi feito em regime de voluntariado e em apoio ao

então Gabinete de Desporto.—-----— — — — —

—-Em relação à afirmação ‘Partimos quase da base” explicou que a mesma significava

que iniciaram a sua atividade sem qualquer documentação relativa às atividades

desenvolvidas no mandato anterior. Quanto ao Epic Trail Rain informou que o

Município e o Centro Desportivo participaram no mesmo, ao que o Sr. Vereador Carlos

Mendonça retorquiu referindo que o Sr. Luis Onça lhe tinha transmitido precisamente o

contrário. O Sr. Vereador Carlos Mendonça disse, ainda, que não existia em lado

nenhum a referência à parceria do Centro Desportivo no Epic Trail Run,
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nomeadamente, com a colocação do símbolo do referido Centra Desportivo junto dos

outros patrocinadores e apoiantes.

---Relativamente aos dois Coordenadores do Centra Desportivo e Recreativo do

Concelho do Nordeste informou que auferem mensalmente € 1.000,00 repartidos

pelos dois, como é público e como já lhe havia sido dada informação e que os serviços

prestados pelo Sr. Mário Nelson nas atividades desenvolvidas pelo Centro Desportivo

a haver algum pagamento o mesmo era, logicamente, assumido por aquela entidade.--

---A Câmara tomou conhecimento.

---PROPOSTA - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“No âmbito do Regulamento do Cartão Municipal “Dar Vida aos Anos”, de acordo

com o n.° 1 do artigo 7.°, compete à Câmara Municipal a atribuição do cartão, salvo se

trate de competência delegada no Presidente da Câmara Municipal.

---Neste sentido, e não obstante a competência conferida na alínea v) do artigo 33° da

Lei 75/2013, de 12 de setembro, que prevê a participação e a prestação de apoio a

pessoas em situação de vulnerabilidade, ter sido delegada no Sr. Presidente da

Câmara Municipal, em reunião de Câmara Municipal, datada de 27 de outubro de

2017, para que não restem quaisquer dúvida nesta matéria, proponho que se delibere

aprovar, de forma expressa, a delegação da competência prevista no artigo 7.°, n.° 1,

do referido regulamento de atribuição do Cartão Municipal “Dar Vida aos Anos”, no Sr.

Presidente da Câmara Municipal”.

---No seguimento da referida proposta, os Srs. Vereadores do Partido Socialista

propuseram a retirada da mesma da ordem do dia, por entenderem que a atribuição

do Cartão Municipal “Dar Vida Aos Anos” deveria ser concedido pela Câmara, tendo

em conta as repetidas e constantes afirmações proferidas pelo presidente de câmara e

seu executivo, nomeadamente serem pessoas sérias e que todas as decisões e

gastos de dinheiros públicos eram transparentes e dadas a conhecer a todos os

vereadores, quer os do PSD com pelouro, quer os do PS sem pelouro, tendo o Sr.

Presidente da Câmara respondido que não retirava a proposta e que a mesma vinha

no seguimento do anteriormente feito.
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—-A Câmara deliberou, por maioria delegar no Sr. Presidente da Câmara a

competência prevista no artigo 7°, n.° 1, do referido regulamento, nomeadamente a

atribuição do Cartão Municipal “Dar Vida aos Anos.— —

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.----— — — — —-

---Votaram contra os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e Luís Dutra

Borges, que justificaram a sua votação através da Declaração de Voto que a seguir se

transcreve:———-~— —--— —--—-——------—----——---—-

---“Os vereadores eleitos pelo Partido Socialista nesta Câmara Municipal, de acordo

com o artigo 58.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro, apresentam a seguinte

declaração para que fique registado na ata do voto de vencido do ponto 9 da Ordem

do Dia de 21 de janeiro de 2019, sobre o assunto: Proposta — Delegação de

Competências.—-— —--------- —-——-- —-----— — —

—-Os vereadores do Partido Socialista congratulam o atu~l executivo, eleito pelo PSD,

por finalmente valorizar o Projeto Social “Dar Vida aos Anos”, criado pelo Partido

Socialista no mandato de 2013-201 7. Lamentavelmente só depois de passar um ano e

três meses de mandato, reconhecem o “Cartão Dar Vida aos Anos”I Tentaram evitar

ao máximo em todos os momentos, poucos é certo, dirigidos aos idosos, mencionar o

nome do projeto, mas aqui publicamente com esta proposta assumem a derrota e

valorizam a importância e pertinência deste projeto social para o Nordeste. Esperemos

que a partir de hoje valorizem e respeitem o respetivo projeto e assumam sem

constrangimentos os responsáveis da sua autoria mas, acima de tudo e

principalmente, o respeitem pelos nossos idosos também eles dignos do respeito e

luta de todos nós por um melhor bem-estar no concelho de Nordeste.

—-Pretendemos no entanto, que o presidente perceba que não concordamos com a

medida que apresenta pois, aquilo a que se propõe é que a atribuição do cartão

associado a este projeto deixa de ser um assunto levado a reunião de câmara, após o

parecer técnico do gabinete de ação social e posterior tomada de decisão do autarca.

No nosso entender, deve continuar a ser um assunto a ter em conta nas reuniões de

câmara, a fim de ser aprovado pelos restantes membros da autarquia. Queremos

acreditar, uma vez que se trata da área social e dos nossos idosos, que as repetidas e

constantes afirmações do presidente de câmara e seu executivo PSD, afirmando que
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“Somos pessoas sérias e todas as decisões e gastos de dinheiros públicos são

transparentes e dadas a conhecer a todos os vereadores, quer os do PSD com

peloiro, quer os do PS sem peloiro.”. Consideramos desta forma, ser desnecessário

este tipo de proposta e depreendemos que a mesma leva a um descrédito da

veracidade e da força das já enunciadas afirmações.

---Assim sendo, e indo ao encontro do bom nome e das melhores intenções do

executivo do PSD, no que respeita à sua total transparência na gestão dos dinheiro

públicos, depois de não ter sido aceite pelo presidente a nossa sugestão de retirar a

proposta que apresenta na Ordem do Dia, o nosso voto é contra.

---Esperamos ainda que os restantes artigos do regulamento no que concerne ao

“Cartão Dar Vida” sejam respeitados e cumpridos na sua íntegra.”

---No seguimento da apresentação da referida Declaração de Voto, o Sr. Presidente

da Câmara disse estar perplexo com o sentido de voto dos Srs. Vereadores do Partido

Socialista, considerando que no anterior mandato a atribuição do cartão foi objeto de

delegação de competências no Presidente da Câmara, conforme determina o

regulamento sobre a matéria em questâo. Realçou que todo o processo é analisado

pelo Gabinete de Ação Social e que a atribuição do cartão é proposta pelo próprio

gabinete com base na documentação apresentada, dizendo que o Sr. Vereador Carlos

Mendonça “dava uma no cravo e outra na ferradura”, salientando que se no passado

não tivesse ocorrido esta situação até compreendia o seu ponto de vista, mas como a

proposta é precisamente igual, não percebia a mudança de atitude de uma hora para a

outra

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:

---Aprovação de Alteração Orçamental:

---Foi aprovada a 21 Y alteração ao Orçamento da Despesa, no valor de € 6.200,00

(seis mil e duzentos euros).

---A Câmara tomou conhecimento.
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---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA — — —----

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia quinze de janeiro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:—-----------

---Operações Orçamentais - € 1.641.540,10 (um milhão seiscentos e quarenta e um

mil quinhentos quarenta euros e dez cêntimos);-— —-----

---Operações não Orçamentais -€23.121,64 (vinte e três mil cento e vinte e um euros

e sessenta e quatro cêntimos). —-------- — — —

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas e trinta minutos, o

Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim

r-~ cult Çjk~~~ Qcu~&u~& c32-~ r7fLL& ‘-Rc,vt’tc&- Coordenadora

Técnica da Secção de Expediente, que a redigi e subscrevi. — —

à
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